Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 739/2018


TÓPICOS

Produto/serviço:  Produtos electrónicos
Tipo de problema: Qualidade dos bens e dos serviços
Direito aplicável: Nº 1, 4 e 6 do artigo 12º da Lei 24/2014 de 14 de fevereiro
Pedido do Consumidor: Pagamento da quantia de € 494,89, respeitante ao dobro do valor reembolsado por incumprimento do prazo de devolução.



Sentença nº 104/2018

PRESENTES:
(reclamante no processo)
(reclamada)


FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento foi apreciada a reclamação e consultados os e-mails enviados pelo reclamante e as respostas da reclamada.

Efetivamente o reclamante solicitou a resolução do contrato em 09/12/2017 e a reclamada logo no dia seguinte tentou contactar o reclamante através do telefone para informar que aceitava a resolução do contrato e que pretendiam agendar a recolha do equipamento, mas não o conseguiu. O reclamante respondeu no dia 11/12/2017 colocando-se à disposição para proceder à entrega do bem.
No dia 26/12/2017 a reclamada agendou a recolha do bem e no dia 28/12/2017 e foi restituído ao reclamante o valor em causa. Embora, por se tratar de uma transferência bancária, o reclamante só recebesse na sua conta esse valor no dia 29/12/2017.

Da análise da reclamação em conjugação com o disposto no nº 1, 4 e 6 do artigo 12º da Lei 24/2014 de 14 de fevereiro, resulta que o valor em caso de devolução tem de ser restituído no prazo de 15 dias, salvo no caso do fornecedor se oferecer para recolher o próprio bem, conforme ocorreu neste caso.

Tendo em conta a situação, o reclamante vem solicitar o pagamento do valor em causa em dobro, não obstante entre tentativa de contacto no dia 10/12/2017 e a efetiva restituição do valor em 28/12/2017, apenas 16 dias.

À que ter em consideração, em casos futuros da mesma natureza, que o entendimento do Tribunal é que o prazo dos 14 dias se conta a partir da data em que a firma vendedora recebe o bem, isto tendo em conta que o bem pode não chegar a ser entregue ou a ser entregue em condições inaceitáveis por uso ou outra utilização que possam ter danificado o mesmo.

Temos de ter em conta que o legislador ao introduzir o nº4 do artigo 12º, da preceituado da lei supra indicada, tendo em vista que as situações de resolução de contratos à distância, têm de ser tratados de modo diferente, consoante a entidade fornecedora se ofereça ou não para fazer a recolha do bem ou porque concordou que seja o consumidor a entregar o bem na loja no ato do pedido de resolução. Só neste caso se justificaria que os 15 dias fossem contados a partir da data de resolução.

DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se improcedente a reclamação e em consequência absolve-se a firma reclamada.

Sem custas.

Desta sentença ficam notificadas as partes.



Centro de Arbitragem, 16 de Maio de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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